PARECER Nº 1948, DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 2011
Por meio da Mensagem n° 143/2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa, o Projeto de lei Complementar nº 72, de 2011, que instituiu o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI a integrantes do Quadro do Magistério em exercício nos Centros Estaduais de Referência do Ensino Médio e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 13( treze) emendas e 2(dois) substitutivos.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

DO PROJETO

O Projeto do Executivo institui o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI e a Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI a integrantes do Quadro do Magistério, em exercício nos Centros de Referência de Ensino Médio Integral.
O objetivo é instituir o Regime de Dedicação Plena e Integral para professores que vão trabalhar unidades escolares de ensino médio de turno integral chamados de Centros de Referência de Ensino Médio Integral.

O formato desses Centros constituirá um modelo de gestão escolar e pedagógica que demandará alterações em alguns componentes fundamentais da escola e do currículo, tais como:

I - Jornada integral de alunos, com currículo integralizado, matriz flexível e diversificada;

II - Escola alinhada com a realidade do jovem, preparando os alunos para realizar seu Projeto de Vida e ser protagonista de sua formação;
III - Professores e demais educadores com atuação profissional diferenciada, mais exigente e em Regime de Dedicação Plena e Integral à unidade escolar, 
IV - Modelo de Gestão voltado para o resultado escolar: melhoria do desempenho do aluno e redução da evasão escolar;

V - Infraestrutura diferenciada, com salas temáticas, sala de leitura, laboratórios de ciências e de informática.

A implantação dos Centros de Referencia de Ensino Médio Integral obedecerá cronograma gradativo, a partir do ano letivo de 2012, levando em consideração critérios previamente definidos, por órgãos centrais, tais como: tipo de atendimento aos alunos (que deverá ser preferencialmente de Ensino Médio), condições de infraestrutura da unidade escolar (que deve possuir, entre outros aspectos, no mínimo 10 salas de aula), entre outros.

Para o ano de 2012, serão atendidas 16 escolas, incluindo Capital, Grande São Paulo, litoral e interior. Em 2013, a meta da Secretaria é expandir os Centros de Referencia de Ensino Médio Integral para mais 100 unidades, e até o final da gestão, em 2014, mais 185 unidades, totalizando 300 unidades escolares. A meta da Secretaria é atender, até o ano de 2030, cerca de 60% da rede de ensino médio em tempo integral.

Os integrantes do Quadro do Magistério em exercício nos Centros de Referencia de Ensino Médio Integral receberão Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da faixa/nível da Estrutura da Escala de Vencimentos em que estiver enquadrado.

O aluno nos Centros Experimentais de Ensino será formado por jovens provenientes da rede de ensino público (estadual e municipal) e privado que, além dos critérios do acesso e permanência estabelecidos nos instrumentos legais, atendam as exigências abaixo, disponham de horário integral e assumam o compromisso de elaborar um projeto de vida.

Com relação ao custo, cumpre esclarecer que o mesmo implicará em R$350 mil ao ano por unidade escolar.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Ademais, atende ao impositivo constitucional de oferecer um ensino de qualidade e isso inclui a não ocorrência de solução de continuidade e de prejuízo ao ano letivo, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

Pretende a emenda de nº 1 alterar a redação do artigo 1º com o objetivo de sugerir que a jornada de trabalho semanal seja correspondente a horas-aula; a vedação de outra atividade remunerada ocorra no horário de exercício efetivo das funções, e não no de funcionamento do Centro de Referência, o que pode se mostrar uma inaceitável obstrução a outro serviço mesmo que fora da jornada de trabalho do servidor; e que a lei seja aplicada  aos servidores do quadro do magistério lotados nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos – CEEJA’s, que exercem as mesmas funções e horários dos pretendidos para os Centros de Referências, mas sem contarem com os mesmos benefícios. 

A emenda de nº 2 alterar o caput do artigo 11 propondo que a Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI, corresponda a 100% (cem por cento) do valor da faixa e nível da Estrutura da Escala de Vencimentos em que estiver enquadrado o cargo ou a função-atividade do integrante do Quadro do Magistério submetido ao Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI, em exercício nos Centros de Referência de Ensino Médio, desde que observadas as disposições desta lei complementar e de seu regulamento.
As emendas nºs 3 e 7 alteram a redação do inciso I, do artigo 12, com o objetivo de corrigir situações de afastamento de servidores com relação à Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI.
A emenda de nº 4 acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei Complementar com o objetivo de transferir para o Quadro de Servidores da Assembleia Legislativa (QSAL), a Função-Atividade Executivo Público I, do SQF da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, a servidora Heloisa Ferreira Guidugli.
A emenda de nº 5 inclui artigo ao projeto sugerindo que até 2014, o programa esteja em funcionamento em 1000 (mil) escolas da rede pública.
A emenda de nº 6 pretende dar nova redação ao “caput” do artigo 3º do projeto e suprimir seus parágrafos, sugerindo que todas as escolas públicas mantidas pelo Estado de São Paulo terão, tenha mais um professor por área de conhecimento, além dos Professores Coordenadores já existentes.
A emenda de nº 8 propõe a supressão do  inciso I do artigo 2º do projeto, bem como nova redação aos demais incisos, justificando que o projeto não universaliza as condições estruturais, condições de trabalho e condições salariais asseguradas aos professores.

A emenda de nº 9 pretende suprimir os artigos 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 13 do projeto.
As emendas de nºs 10 e 13 pretendem dar  nova redação ao “caput” do Artigo 11 do projeto estendendo a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor da faixa e nível da Estrutura da Escala de Vencimentos em que estiver enquadrado o cargo ou a função - atividade do integrante do Quadro do Magistério submetido ao Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI, em exercício nas escolas pública.
As emendas de nºs 11 e 12  pretendem dar nova redação ao  artigo 1º sugerindo que a prestação do Programa seja de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em período integral, com carga horária multidisciplinar, vedada qualquer atividade remunerada, aos integrante do Quadro do Magistério em Regime de Dedicação Plena e Integral- RDPI.
Os substitutivos de nºs. 1 e 2 pretendem alterar o projeto original inserindo propostas já elencadas nas medidas acessórias acima.
 Avaliadas as proposituras acessórias, entendemos que as matérias tratadas nas referidas emendas e susbtitutivos, apresentam vício de iniciativa nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Somos, pois, contrários à aprovação das emendas de nºs. 1 a 13 e pela rejeição dos substitutivos de nºs. 1 e 2
Por fim, com o objetivo de aprimorar a proposta original, sugerimos a seguinte emenda:

Procedam-se as seguintes alterações ao Projeto de Lei Complementar nº 72, de 2011:

“I – No artigo 1º : 

“Artigo 1º - Fica instituído o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nos Centros Estaduais de Ensino Médio, caracterizado pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em período integral, com carga horária multidisciplinar ou de gestão especializada.

Parágrafo único - Ao integrante do Quadro do Magistério em Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI é vedado o desempenho de qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, durante o horário de funcionamento do Centro Estadual de Ensino Médio.

II – No artigo 2º:

Artigo 2º - Para os fins desta lei complementar, são considerados:

I - Centros Estaduais de Ensino Médio – unidades escolares de ensino médio de turno integral, que têm como objetivo a formação de indivíduos autônomos, solidários e produtivos, com conhecimentos, valores e competências dirigidas ao pleno desenvolvimento da pessoa humana e seu preparo para o exercício da cidadania, mediante conteúdo pedagógico, método didático e gestão curricular e administrativa próprios, conforme regulamentação, observada a Base Nacional Comum, nos termos da lei;

II - carga horária multidisciplinar – conjunto de horas em atividades com os alunos e de horas de trabalho pedagógico na escola, exercido exclusivamente em Centro Estadual de Ensino Médio, de forma individual e coletiva, na integração das áreas de conhecimento da Base Nacional Comum e da parte diversificada específica, conforme o plano de ação estabelecido;

III – carga horária de gestão especializada – conjunto de horas em atividade de gestão, suporte e eventual atuação pedagógica, exercida exclusivamente por diretores e vice-diretores nos Centros Estaduais de Ensino Médio, conforme Plano de Ação estabelecido;

IV - plano de ação – documento de gestão escolar, de elaboração coletiva, coordenado pelo Diretor do Centro Estadual de Ensino Médio, contendo diagnóstico, definição de indicadores e metas a serem alcançadas, estratégias a serem empregadas e avaliação dos resultados;

V - programa de ação – documento pedagógico a ser elaborado pelo professor, com os objetivos, metas e resultados de aprendizagem a serem atingidos pelos seus alunos, conforme o Plano de Ação estabelecido

VI - projeto de vida – documento elaborado pelo aluno, que expressa metas e define prazos, com vistas à realização das aptidões individuais, com responsabilidade individual, responsabilidade social e responsabilidade institucional em relação ao Centro Estadual de Ensino Médio;

VII - protagonismo juvenil – processo atitudinal pelo qual os alunos, sob orientação dos professores, assumem progressivamente a gestão de seus conhecimentos e de sua aprendizagem, com responsabilidade individual, responsabilidade social e responsabilidade institucional em relação ao Centro Estadual de Ensino Médio;

VIII – (....);

IX – (......)
X - clubes juvenis – grupos temáticos, criados e organizados pelos alunos do Centro Estadual de Ensino Médio, incluindo-se entre as atividades de protagonismo e empreendedorismo juvenis;

XI – tutorias – processos didático-pedagógicos destinados a acompanhar, orientar e propiciar atividades de recuperação, se necessárias às atividades escolares do aluno e ao desenvolvimento de seu projeto de vida.

III – No artigo  3º -

Artigo 3º -  A composição da estrutura dos Centros Estaduais de Ensino Médio com integrantes do Quadro do Magistério independerá do módulo de pessoal das unidades escolares estabelecido na legislação em vigor.

IV – NO artigo 4º:

Artigo 4º - São atribuições específicas dos Diretores dos Centros Estaduais de Ensino Médio, além daquelas inerentes ao respectivo cargo:

I – (...);

II – (...);

III - gerir os recursos humanos e materiais para a realização da parte diversificada do currículo e das atividades de tutoria aos alunos, considerados o contexto social do respectivo Centro e os projetos de vida dos alunos;

IV - estabelecer, em conjunto com os Professores Coordenadores, as estratégias necessárias ao desenvolvimento do protagonismo e empreendedorismo juvenis, entre outras atividades escolares, inclusive, por meio de parcerias, submetendo-as aos órgãos competentes;

V - acompanhar e orientar todas as atividades do pessoal docente, técnico e administrativo do respectivo Centro;

VI – ( ...)
VII - organizar, entre os membros do corpo docente do respectivo Centro, a realização das substituições dos professores, em áreas afins, nos seus impedimentos legais e temporários, salvo nos casos de licença à gestante e licença-adoção;

VIII – (...)
IX - acompanhar e avaliar a produção didático-pedagógica dos professores do respectivo Centro;

X - sistematizar e documentar as experiências e as práticas educacionais e de gestão específicas do respectivo Centro;

XI – (....)
XII – ( ..)
Parágrafo único - O Diretor poderá delegar atribuições ao Vice-Diretor.

V – No artigo 5º:

Artigo 5º - São atribuições específicas dos Vice-Diretores dos Centros Estaduais de Ensino Médio, além daquelas inerentes ao ocupante do respectivo posto de trabalho:

I – (...)
III – (...);

IV – (...);

V – (....)
VI – No artigo 6º:

Artigo 6º - São atribuições específicas do Professor Coordenador dos Centros Estaduais de Ensino Médio, além daquelas inerentes ao ocupante do respectivo posto de trabalho:

I – (...)
II – (...)
III – (...);

IV - (...)
V - substituir, preferencialmente na própria área de conhecimento, sempre que necessário, os professores do respectivo Centro em suas ausências e nos impedimentos legais de curta duração;

VI - participar da produção didático-pedagógica em conjunto com os professores do respectivo Centro;

VII - avaliar e sistematizar a produção didático-pedagógica no âmbito do respectivo Centro;

VIII - apoiar o Diretor nas atividades de difusão e multiplicação do modelo pedagógico do respectivo Centro, em suas práticas educacionais e de gestão pedagógica, conforme os parâmetros fixados pelos órgãos centrais da Secretaria de Educação;

IX - responder pela direção do respectivo Centro, em caráter excepcional e somente em termos operacionais, em ocasional ausência do Vice-Diretor, nos períodos em que o Diretor estiver atuando como agente difusor e multiplicador do modelo pedagógico do respectivo Centro.

VII – No artigo 7º:

Artigo 7º - São atribuições específicas dos professores dos Centros Estaduais de Ensino Médio, além daquelas inerentes ao respectivo cargo ou função-atividade:

I –(...);
II -(...);
III -(...);
IV -(...);
V - realizar, obrigatoriamente, a totalidade das horas de trabalho pedagógico coletivo e individual nos recintos dos respectivos Centros;

VI -(...);
VII -(...);
VIII -(...);
IX - elaborar guias de aprendizagem, sob a orientação do Professor Coordenador;

X -(...)
XI (...)
VIII – No artigo 8º:

Artigo 8º - Os processos seletivos dos integrantes do Quadro do Magistério para atuação nos Centros Estaduais de Ensino Médio serão realizados conforme regulamentação específica. 

IX – No artigo 9º 

Artigo 9º - Poderão participar dos processos de seleção para atuar nos Centros Estaduais de Ensino Médio, os servidores que atendam às seguintes condições:

I – com relação à situação funcional:

a) sejam titulares de cargo de Diretor de Escola ou se encontrem designados nesta situação, ou

b) sejam titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade de Professor Educação Básica II, inclusive os que se encontrem em situação de readaptação, neste caso apenas para exercício de atividades específicas, a serem definidas em regulamento;

II – estejam em efetivo exercício do seu cargo ou função-atividade ou da designação em que se encontrem;

III – possuam experiência mínima de 3 (três) anos de exercício no magistério público estadual;

IV – estejam abrangidos pelo disposto no § 2º do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, e tenham sido aprovados em Processo Seletivo Simplificado, no caso dos ocupantes de função-atividade e dos estáveis nos termos da Constituição Federal de 1.988 e nos termos da Consolidação das Leis de do Trabalho - CLT.

V – venham a aderir voluntariamente ao Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI em um dos Centros;

 Parágrafo único – Nos Centros Estaduais de Ensino Médio não será permitida a contratação de professor temporário, prevista na Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009.

X – No artigo 10:

Artigo 10 - A permanência de integrante do Quadro do Magistério em Centro Estadual de Ensino Médio está condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

I - (...)
II -(...)
XI – No artigo 11:

Artigo 11 - Fica instituída a Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da faixa e nível da Estrutura da Escala de Vencimentos em que estiver enquadrado o cargo ou a função atividade do integrante do Quadro do Magistério submetido ao Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI, em exercício nos Centros Estaduais de Ensino Médio, desde que observadas as disposições desta lei complementar e de seu regulamento.

§ 1º -(...)
§ 2º -(...)
§ 3º -(...)
XII – No inciso II  e III do artigo 12:

Artigo 12 -(...):
I - (...);
II – no caso de cessação do exercício em um Centro Estadual de Ensino Médio por qualquer motivo, sendo imediatamente suspensa sua permanência no Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI;

III - perda das aulas atribuídas no Centro Estadual de Ensino Médio, se se tratar de docente, em razão de não atendimento a qualquer dos requisitos estabelecidos no artigo 10 desta lei complementar.

XIII – No artigo 13:

Artigo 13 - As metas dos Centros Estaduais de Ensino Médio serão estabelecidas em resolução do Secretário da Educação, que também deverá prever os critérios e a periodicidade em que serão avaliados os resultados.

XIV – No artigo 14:

Artigo 14 – Nas unidades escolares da Secretaria da Educação poderão ser criados Centros Estaduais de Ensino Médio, para os fins previstos nesta lei complementar.

XV – No artigo 15:

Artigo 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação.”
Assim, somos favoráveis a emenda acima apresentada.
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 72, de 2011, da emenda na forma apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 13, bem como dos substitutivos de nºs. 1 e 2.
a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada e contrário às emendas nºs 1 a 13 e aos substitutivos nº 1 e 2.

Sala das Comissões, em 14/12/2011

a) Alex Manente – Presidente
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